
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.576 - RS (2010/0207674-0)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : VALDIR GOIA ALSINO 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. RUÍDOS. DECRETO N. 4.882/2003. 
LIMITE MÍNIMO DE 85 DECIBÉIS. RETROAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de 
considerar especial a atividade exercida com exposição a ruídos 
superiores a 80 (oitenta) decibéis, até a edição do Decreto n. 
2.171/1997; após tal data, somente os ruídos superiores a 90 
(noventa) decibéis eram considerados como nocivos; e, com a 
edição do Decreto n. 4.882/2003, somente os acima de 85 
(oitenta e cinco) decibéis; considerando a regra do tempus regit 
actum. 
2. Decisão mantida pelos seus próprios fundamentos.
3. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 

TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2011(Data do Julgamento)
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MINISTRO CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.576 - RS (2010/0207674-0)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : VALDIR GOIA ALSINO 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): Cuida-se de agravo interno interposto por 

VALDIR GOIA ALSINO contra decisão de fls. 235/238 assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. RUÍDOS. DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE 
MÍNIMO DE 85 DECIBÉIS. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 
Recurso especial provido. 

Sustenta o recorrente o desacerto do decisum porquanto entende que o 

Decreto n. 4.882/2003 deve retroagir para proteger os hipossuficientes e em frágil 

saúde, permitindo a contagem como especial da exposição a ruído superior a 85 

(oitenta e cinco) decibéis desde 5/3/1997.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.576 - RS (2010/0207674-0)
  
RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
AGRAVANTE : VALDIR GOIA ALSINO 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): A irresignação não merece amparo.

De feito, é assente nesta Corte o entendimento no sentido de considerar 

especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 (oitenta) decibéis, 

até a edição do Decreto n. 2.171/1997; após tal data, somente os ruídos superiores a 90 

(noventa) decibéis eram considerados como nocivos; e, com a edição do Decreto n. 

4.882/2003, somente os acima de 85 (oitenta e cinco) decibéis; considerando a regra do 

tempus regit actum. 

A propósito, recente julgado deste STJ:

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. 
LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM 
PRESTADOS. ATIVIDADE INSALUBRE. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. 
LIMITE DE TOLERÂNCIA.  DECRETO 3.048/1999 ALTERADO 
PELO 4.882/2003. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em 
que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito 
autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que 
venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não 
pode ser aplicada retroativamente.
II - A Terceira Seção desta Corte firmou a compreensão de 
que deve ser considerado insalubre o tempo de exposição 
permanente a pressões sonoras superiores a 80 e a 90 
decibéis até a vigência do Decreto n. 2.172/1997, que 
revogou o Decreto n. 611/1992.
III - O Decreto nº 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1 do anexo 
IV do Decreto n. 3.048/1999, reduziu o limite de tolerância do 
agente físico ruído para 85 decibéis. No entanto, sua 
observância se dera somente a partir de sua entrada em 
vigor, em 18/11/2003.
IV - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.184.213/SC, Relator Ministro Gilson 
Dipp, DJ de 21/2/2011, grifo nosso)

Assim, a decisão agravada se mantém pelos seus próprios fundamentos:

Cuida-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com fundamento nas 
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ATIVIDADES 
ESPECIAIS. CONVERSÃO. LEI Nº 9.711/98. DECRETO Nº 3.048/99. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. TUTELA ESPECÍFICA. ARTIGO 461 DO 
CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. IMPLANTAÇÃO IMEDIATA DO 
BENEFÍCIO. DEFERIMENTO. 
1. A Lei nº 9.711/98 e o Regulamento Geral da Previdência Social 
aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, resguardam o direito adquirido 
de os segurados terem convertido o tempo de serviço especial em 
comum, até 28-05-1998, observada, para fins de enquadramento, a 
legislação vigente à época da prestação do serviço. 
2. Até 28-04-1995 é admissível o reconhecimento da especialidade 
por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, 
aceitando-se qualquer meio de prova (exceto para ruído); a partir 
de 29-04-1995 não mais é possível o enquadramento por categoria 
profissional, devendo existir comprovação da sujeição a agentes 
nocivos por qualquer meio de prova até 05-03-1997 e, a partir de 
então e até 28-05-1998, por meio de formulário embasado em 
laudo técnico, ou por meio de perícia técnica. 
3. A aposentadoria especial é uma modalidade de aposentadoria 
por tempo de serviço com tempo mínimo reduzido em razão de o 
trabalhador exercer atividade nociva à saúde ou à integridade 
física. 
4 . Hipótese em que, comprovado o exerício de atividades urbanas 
sob condições especiais por mais de 25 anos, tem direito o autor à 
concessão dos benefício de aposentadoria especial. 
6. A atualização monetária das parcelas vencidas, incidindo a 
contar do vencimento de cada uma, deve ser calculada pelos 
índices oficiais, e jurisprudencialmente aceitos, quais sejam: ORTN 
(10-1964 a 02-1986, Lei nº 4.257/64), OTN (03-1986 a 01-1989, 
Decreto-Lei nº 2.284/86, de 03-1986 a 01-1989), BTN (02-1989 a 
02-1991, Lei nº 7.777/89), INPC (03-1991 a 12-1992, Lei nº 
8.213/91), IRSM (01-1993 a 02-1994, Lei nº 8.542/92), URV (03 a 
06-1994, Lei nº 8.880/94), IPC-r (07-1994 a 06-1995, Lei nº 
8.880/94), INPC (07-1995 a 04-1996, MP nº 1.053/95), IGP-DI 
(05-1996 a 03-2006, artigo 10 da Lei nº 9.711/98, combinado com 
o artigo 20, §§ 5º e 6.º, da Lei n.º 8.880/94) e INPC (04-2006 a 
06-2009, conforme o artigo 31 da Lei n.º 10.741/03, combinado 
com a Lei n.º 11.430/06, precedida da MP n.º 316, de 11-08-2006, 
que acrescentou o artigo 41-A à Lei n.º 8.213/91, e REsp. n.º 
1.103.122/PR). Nesses períodos, os juros de mora devem ser 
fixados à taxa de 1% ao mês, a contar da citação, com base no art. 
3º do Decreto-Lei nº 2.322/87, aplicável analogicamente aos 
benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter 
eminentemente alimentar, consoante firme entendimento 
consagrado na jurisprudência do STJ e na Súmula 75 deste 
Tribunal. A contar de 01-07-2009, data em que passou a viger a 
Lei n.º 11.960, de 29-06-2009, publicada em 30-06-2009, que 
alterou o artigo 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para fins de atualização 
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monetária e juros haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo 
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança. 
7. Honorários advocatícios e custas processuais mantidas 
porquanto fixadas em consonância com o entendimento desta 
Corte. 
8. A autarquia deve ressarcir o valor dos honorários periciais 
adiantados pela Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, fixados em 
R$ 300,00 (fl. 115). 
9. Deferida tutela específica da obrigação de fazer prevista no 
artigo 461 do Código de Processo Civil, para a imediata 
implantação da aposentadoria especial nos parâmetros definidos 
no acórdão, em consonância com o entendimento consolidado pela 
Colenda 3ª Seção do Tribunal Regional Federal da 4ª Região no 
julgamento proferido na Questão de Ordem na Apelação Cível nº 
2002.71.00.050349-7. 
10. Inexistência de ofensa aos artigos 128 e 475-O, I, do CPC e ao 
artigo 37 da Constituição Federal, por conta da determinação de 
implantação imediata do benefício com fundamento no artigo 461 e 
475-I do CPC. 
11. Apelação e remessa oficial parcialmente providas. Determinada 
a implantação do benefício.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls.186/191).

Sustenta o recorrente, além de dissídio jurisprudencial, violação 
aos códigos 2.0.1, do Decreto n. 2.172/1997; 2.0.1, do Decreto 
3.048/99; e ao artigo 2º, do Decreto n. 4.882/2003, sob o 
fundamento de que o nível de ruído para configuração da 
exposição a agentes nocivos deve ser superior a 90 (noventa) 
decibéis, para o labor exercido após a edição do Decreto n. 2.172, 
de 05 de março de 1997; e maior do que 85 (oitenta e cinco) 
decibéis, para o trabalho desenvolvido em condições especiais 
posteriormente ao Decreto n. 4.882, de 19/11/2003, não aplicando 
retroativamente as disposições deste último. 

Contrarrazões a fls.219/225.

É o relatório.

Assiste razão ao recorrente. 

De feito, é firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
no sentido considerar especial a atividade exercida com exposição 
à ruídos superiores à 80 (oitenta) decibéis, até a edição do Decreto 
n. 2.171/1997; após tal data, somente os ruídos superiores à 90 
(noventa) decibéis era considerados como nocivos; e, com a edição 
do Decreto 4.882/03, somente os acima de 85 (oitenta e cinco) 
decibéis; considerando a regra do tempus regit actum. 

A propósito:
 PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CÔMPUTO. 
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LEI EM VIGOR AO TEMPO DO EFETIVO EXERCÍCIO. 
OBSERVÂNCIA. DECRETOS 53.831/1964 E 83.080/1979. 
REPRISTINAÇÃO DADA PELOS DECRETOS 357/1991 E 611/1992. 
RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA. 80 OU 90 DECIBÉIS ATÉ A 
ENTRADA EM VIGOR DO DECRETO N. 2.172/1997. PRECEDENTE 
DA TERCEIRA SEÇÃO. DECRETO 3.048/1999 ALTERADO PELO 
4.882/2003. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O tempo de 
serviço é regido pela legislação em vigor ao tempo em que 
efetivamente exercido, o qual é incorporado ao patrimônio 
jurídico do segurado, que não pode sofrer prejuízo em virtude de 
inovação legal. 
2. Embora tenha havido revogação do Decreto n. 53.831/1964 pelo 
artigo 2º do Decreto n. 72.771/1973, o certo é que o artigo 295 do 
Decreto n. 357/1991, seguido do Decreto n. 611/1992, em franca 
repristinação, determinou a observância dos Anexos I e II do 
Decreto n. 83.080/1979 e o Anexo do Decreto n. 53.831/1964 para 
efeito deconcessão de aposentadorias especiais, o qual 
estabelecia como nociva a atividade sujeita a exposição ao ruído de 
80 dB. 
3. A Terceira Seção desta Corte firmou a compreensão de 
que deve ser considerado insalubre o tempo de exposição 
permanente a pressões sonoras superiores a 80 e a 90 
decibéis até a vigência do Decreto n.2.172/1997, que revogou 
o Decreto n. 611/1992. 
4. Hipótese em que a própria Autarquia reconheceu os percentuais 
de 80 dB ou 90 dB, conforme disposto no artigo 173, inciso I, da 
Instrução Normativa INSS/DC n. 57, de 10 de outubro de 2001. 
5. O Decreto n. 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1 de seu 
anexo IV do Decreto n. 3.048/1999, reduziu o limite de 
tolerância do agente físico ruído para 85 decibéis. No 
entanto, sua observância se dará somente a partir de sua 
entrada em vigor, em 18/11/2003. 
6. Uma vez que o tempo de serviço rege-se pela legislação 
vigente ao tempo do efetivo exercício, não há como atribuir 
retroatividade à norma regulamentadora sem expressa 
previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no artigo 6º 
da Lei de Introdução ao Código Civil. 7. Recurso especial 
parcialmente provido.
(REsp n. 1.105.630/SC, Relator Ministro Jorge Mussi, DJ de 
3/8/2009, grifo nosso);

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES. NÍVEL MÍNIMO DE 
RUÍDO. 
[...]
2. O tempo de serviço é regido pela norma vigente ao tempo 
da sua prestação, conseqüencializando-se que, em respeito ao 
direito adquirido, prestado o serviço em condições adversas, por 
força das quais atribuía a lei vigente forma de contagem diversa da 
comum e mais vantajosa, esta é que há de disciplinar a contagem 
desse tempo de serviço. 
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3. Na concessão de aposentadoria especial por exercício de 
atividade insalubre, em face de excesso de ruído, 
inicialmente foi fixado o nível mínimo de ruído em 80 dB, no 
Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, 
revogado pelo Quadro I do Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 
de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice 
mantido pelo Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro 
de 1979. 
4. Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de 
1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se 
característica antinomia, eis que incorporaram, a um só 
tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 
1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo 
do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que estipulou 
o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o 
afastamento, nesse particular, da incidência de um dos 
Decretos à luz da natureza previdenciária da norma, 
adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de 
ruído em 80 db. Precedentes (REsp nº 502.697/SC, Relatora 
Ministra Laurita Vaz, in DJ 10/11/2003 e AgRgAg nº 624.730/MG, 
Relator Ministro Paulo Medina, in DJ 18/4/2005).
 5. Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 
e quando entrou em vigor o Decreto nº 3.048, de 6 de maio 
de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, 
editado o Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, 
passou finalmente o índice ao nível de 85 dB. 
6. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp n. 727.497/RS, Relator Ministro Hamilton 
Carvalhido, DJ de 1º/8/2005, grifo nosso). 

Ainda: Resp n. 1.169.728/SC, Relator Ministro Félix Fischer, DJ de 
5/2/10; REsp n. 1.110.276/SC, Relator Ministro Haroldo Rodrigues, 
DJ de 15/12/2009;e REsp n. 1.104.524/RS, Relator Ministro Nilson 
Naves, DJ de 18/6/2009. 
Em face do exposto, dou provimento ao recurso especial, para 
determinar que os níveis mínimos de ruídos exigidos para aferição 
da especialidade do labor desenvolvido observem os limites de 80 
a 90 decibéis até o Decreto n. 2.171/1997; 90 decibéis após o 
Decreto n.  2.171/1997; e 85 decibéis a partir da edição do Decreto 
n.  4.882/2003.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0207674-0 REsp 1.220.576 / RS

Números Origem:  00091103620084047100  200871000091100

EM MESA JULGADO: 05/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : VALDIR GOIA ALSINO
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR GOIA ALSINO
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Documento: 1049462 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2011 Página  9 de 4


